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DIREGAO REGIONAL DA CULTURA

INSTRUCAO DO PEDIDO

PATRIMONIO CONSTRUIDO
(conforme disposto no artigo 17° do DRR n°® 14/2000/A de 23 Maio)

» Pegas Desenhadas do imével (planta de localizagdo a esc.1/1000 ou 1/2000, plantas, algados principal, posterior e
empenas) ou Projecto de Arquitectura;

= Orgamento discriminativo (referencia dos materiais de construgéo e cores; obras/trabalhos a realizar) e mapa de medigoes;

= Licenciamento Municipal;

= Caderneta Predial ou Registo Predial a comprovar o ano de construcédo do imével.

= Calendarizagéo dos trabalhos;

= Fotografias, a mostrar ao estado actual do imével, pormenores relevantes e sua envolvente.

= (*) Caderneta Predial ou conforme o caso, apresentar documentos legais;

LEGISLAGCAO APLICAVEL
(Decreto Regulamentar Regional n° 14/2000/A de 23 Maio)
CAPITULO | - Objecto e ambito
Artigo 1° Objecto

1 - O presente diploma estabelece o sistema de apoios a aplicar pela administracéo regional autbnoma na zona classificada de Angra do Heroismo e suas areas de
protecgéo.

2 - Os apoios a conceder revestem a forma de comparticipagéo financeira a fundo perdido e de apoio técnico.

3 - O apoio técnico destina-se a fomentar a qualidade técnica e artistica das intervengées e é concedido, de acordo com as disponibilidades do Gabinete da Zona
Classificada, quando a complexidade ou natureza das intervengdes o justifique.

Artigo 2° Ambito

1 - Os apoios referidos no artigo anterior aplicam-se a intervengdes em imdéveis particulares sitos na zona classificada, quando executadas com um dos seguintes
objectivos:

a) Recuperacéo, restauro e valorizagéo do imovel;

b) Eliminacéo de dissonancias e correccéo de anomalias arquitectonicas;

c) Salvaguarda e recuperagéo de elementos arquitecténicos de especial interesse histérico ou estético;
d) Manutencéo e conservagéo corrente do exterior do imével;

e) Substituigdo de telhas de cobertura e modificagdo de beirados;

f) Remocéo de antenas parabdlicas e outras coisas acessorias;

g) Modificagdo em aparelhos de ar condicionado, toldos e anuncios.

2 - O disposto no presente diploma aplica-se também a imdveis sitos nas areas de proteccéo a zona classificada a que se refere o artigo 3° do Decreto Legislativo
Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com as alteracGes que lhe foram introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional N° 29/A/1999, de 31 de Julho, quando se
verifigue uma das seguintes situagdes:

a) O imovel seja classificado como de interesse publico ou concelhio;
b) O imével tenha especial interesse patrimonial ou histérico, sendo como tal reconhecido por despacho do director regional da Cultura;
c) O imével constitua grave dissonancia arquitecténica, ou dele resulte grave impacte sobre a paisagem, e a intervencgéo vise a eliminagdo das caracteristicas ofensivas.

CAPITULO Il
Apoios
Artigo 3° Recuperacéo, restauro e valorizagéo de iméveis

1 - Séo objecto de comparticipacéo, até ao valor maximo de 50% do custo total da intervencéo, as obras de recuperacgéo, restauro e valorizagdo dos iméveis que,
construidos antes de 1900, se situam na zona classificada de Angra do Heroismo quando se verifique uma das seguintes condigoes:

a) O imovel pelo seu valor histérico deva ser restaurado ou reconstruido com a reutilizagdo dos materiais ainda existentes ou com materiais da mesma natureza;

b) O imével, pelo seu interesse arquitecténico, exterior ou interior, deva ser restaurado ou reconstruido com a reutilizagdo dos materiais ainda existentes ou com
materiais da mesma natureza,;

c) O imével deva ser restaurado ou reconstruido com materiais semelhantes aos originais, quando tal resulte em consideravel beneficio para o conjunto edificado onde
se insere.

2 - O disposto no nimero anterior aplica-se aos imdveis a que se refere a alinea a) do N° 2 do artigo 2° do presente diploma.
3 - No caso dos iméveis a que se refere a alinea b) do N° 2 do artigo 2° do presente diploma e daqueles que, situados na zona classificada, tenham sido edificados
depois de 1900, a comparticipagao prevista no N° 1 do presente artigo terd um valor maximo de 25% do custo total da intervenc&o.

Artigo 4° Correccdo de dissonancias e anomalias arquitecténicas

1 - S&o objecto de comparticipagédo, até ao valor maximo de 50% do custo total da intervengdo, os iméveis situados na zona classificada cujos proprietarios aceitem
corrigir dissonancias arquitecténicas que prejudiquem o conjunto classificado, desde que se verifiquem cumulativamente as seguintes condicdes:

a) Ap6s a intervencdo o imével fique em estrita concordancia com o estabelecido no Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com a redaccdo dada
pelo Decreto Legislativo Regional N° 29/A/1999, de 31 de Julho, e com o estabelecido no plano de salvaguarda e valorizag&o em vigor;

b) A interveng&o esteja conforme ao determinado por despacho do secretario regional competente em matéria de cultura e dela resulte claro beneficio para o equilibrio
estético e arquitecténico da zona classificada.

2 - A comparticipagdo a que se refere o nimero anterior pode ainda ser concedida para a realizagéo de intervengdes nos iméveis a que se refere a alinea c) do N° 2 do
artigo 2° do presente diploma, quando se verifiquem cumulativamente as seguintes condiges:

a) Apds a intervengdo o imével fiqgue em estrita concordancia com o estabelecido no plano de salvaguarda e valorizagéo em vigor;
b) A intervencéo esteja conforme ao determinado por despacho do secretario regional competente em matéria de cultura e dela resulte claro beneficio para o
enquadramento da zona classificada e para a paisagem envolvente.

Artigo 5° Elementos de excepcional interesse
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Nas obras de recuperagéo, restauro ou conservagéo de elementos exteriores ou interiores dos iméveis, ou fazendo parte do seu conjunto, considerados, por despacho
do director regional da Cultura, como sendo de excepcional valor arquitectdnico, histérico ou estético-decorativo, o valor maximo da comparticipagéo podera atingir 75%
do custo da intervencao, quer o imével se situe na zona classificada ou nas suas areas de proteccao.

Artigo 6° Manuteng&o e conservagao corrente de iméveis

As obras de manutencéo e conservagédo corrente do exterior dos iméveis situados na zona classificada, incluindo as coberturas, poderédo ser comparticipadas até 25%
do seu custo total, desde que, ap6s as obras, o imével respeite estritamente o estipulado no Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com a redacgdo
dada pelo Decreto Legislativo Regional N° 29/A/1999, de 31 de Julho, e no plano de salvaguarda e valorizag&o em vigor.

Artigo 7° Substituigdo de telhas de cobertura e modificagdo de beirados

Poderéo ser comparticipadas, até 50% do seu custo total, as obras de substituicdo de telhas de cobertura e de modificagdo ou correccéo dos beirados dos iméveis
situados na zona classificada que se mostrem necesséarias para dar cumprimento ao estabelecido nos artigos 37° a 39° do Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984,
de 13 de Abril, com a redaccéo dada pelo Decreto Legislativo Regional N° 29/A/1999, de 31 de Julho.

Artigo 8° Remogéo de antenas parabdlicas e outras coisas acessorias

1 - A remocéo de antenas parabdlicas e de outras antenas de grande visibilidade, destinadas a recepgao individual ou colectiva de programas de televisdo, podera sera
objecto, por cada um dos fogos servidos pela antena, de comparticipacéo equivalente ao valor da taxa de instalagdo do servigo de televisdo por cabo, acrescida do valor
de 12 mensalidades do servico basico a data da assinatura do contrato, desde que verificadas cumulativamente as seguintes condicoes:

a) As antenas estejam montadas a data de entrada em vigor do presente diploma em imével situado na zona classificada;

b) As antenas estejam em violagdo do disposto no artigo 36° do Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com a redaccédo dada pelo Decreto
Legislativo Regional N° 22/A/1999, de 31 de Julho;

c) O beneficiario se obrigue a néo colocar, nem permitir a colocagéo por terceiros, de antenas de qualquer tipo no imével ou seu logradouro.

2 - Quando o proprietario de um imével situado na zona classificada pretenda dele retirar antenas de qualquer tipo, mastros, suportes, postes ou qualquer outra coisa
acessoria que esteja instalada no seu imével, pode ser concedida comparticipacéo até ao valor maximo de 75% do custo total da remogéo, desde que verificadas
cumulativamente as seguintes condigdes:

a) As coisas acessorias estejam montadas a data de entrada em vigor do presente diploma em imével situado na zona classificada;

b) As coisas acessorias estejam em violagdo do disposto no artigo 36° do Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com a redacgdo dada pelo Decreto
Legislativo Regional N° 22/A/1999, de 31 de Julho;

c) O beneficiario se obrigue a néo colocar, nem permitir a colocagdo por terceiros, de antenas ou qualquer outro tipo de coisa acessoéria no imével ou seu logradouro.

Artigo 9° Remogéo de anuncios e toldos

A remogao definitiva de anuncios publicitarios, toldos ou outros dispositivos similares existentes em imével da zona classificada poderé beneficiar de comparticipagéo
até ao valor maximo de 50% do custo da remogéo, desde que verificadas cumulativamente as seguintes condigdes:

a) O dispositivo em causa esteja instalado a data de entrada em vigor do presente diploma;
b) O dispositivo viole o disposto no artigo 34° do Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com a redaccéo dada pelo Decreto Legislativo Regional N°
22/A/1999, de 31 de Julho.

Artigo 10° Dispositivos de ar condicionado

A remocéo de dispositivos de ar condicionado existentes a data da entrada em vigor do presente diploma em violagédo do disposto no artigo 35° do Decreto Legislativo
Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com a redac¢do dada pelo Decreto Legislativo Regional N° 22/A/1999, de 31 de Julho, podera ser comparticipada até 25% do
seu custo.

Artigo 11° Toldos e andncios

1 - Apds a entrada em vigor do plano de salvaguarda e valorizagédo da zona classificada de Angra do Heroismo, o secretario regional competente em matéria de cultura
estabelecerd, por portaria, as regras a que devem obedecer os antincios e toldos a utilizar na zona classificada.

2 - A substituicdo de toldos, antncios e outros dispositivos publicitarios preexistentes por toldos e antincios que estejam em estrita consonancia com o regulamento
previsto no nimero anterior podera ser comparticipada até 25% do seu custo.

Artigo 12° Eliminac&o de dissonancias

A eliminacdo de dissonancias e correc¢do de anomalias arquitecténicas em edificios situados na zona classificada, néo especificadas nos artigos anteriores, mas que
sejam de considerar para dar execugéo ao disposto no N° 3 do artigo 5° do Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com as alterag¢des introduzidas
pelo Decreto Legislativo Regional N° 29/A/1999, de 31 de Julho, poderé&o ser objecto de comparticipagéo financeira nas seguintes condigdes:

a) Até 50% do custo total da intervencdo, tratando-se de imével anterior a 1900 que, apds a intervencgéo, fique em estrito cumprimento do estabelecido no Decreto
Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de Abril, com as altera¢des introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional N° 29/A/1999, de 31 de Julho, e do plano de
salvaguarda e valorizag&o em vigor;

b) Até 25% em todas as outras circunstancias.

Artigo 13° Apoio técnico

1 - Em casos de especial valor arquitecténico ou histérico do bem a preservar ou de caréncia econémica comprovada do proprietario do imével, podera ser prestado
pelo Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroismo apoio técnico especializado na fase de elaboracéo do projecto, o qual podera acrescer aos apoios previstos
nos artigos anteriores.

2 - Para efeitos da aplicacéo do disposto no nimero anterior, considerar-se-a a seguinte ordem de prioridades:

a) Imdveis cujos proprietarios demonstram caréncia econémica;

b) Pequenas intervengdes para correcgdo de dissonancias arquitecténicas;

c) Iméveis pertencentes a entidades sem fins lucrativos ou de utilidade publica;
d) Edificios de especial valor histérico ou arquitecténico.

Artigo 14° Iméveis de excepcional interesse

Quando a recuperacéo de um imével assuma excepcional interesse pelo seu valor arquitecténico ou artistico, ou pela sua relevancia histérica, pode a administracéo
regional, por resolugdo do Conselho do Governo, assumir o financiamento das obras necessarias em percentagem superior aos limites estabelecidos no presente
diploma.

Artigo 15° Intervencéo excepcional

Quando existam circunstancias excepcionais, tais como as resultantes de calamidades naturais, fogo ou outras, que coloqguem em grave risco bens de elevado
interesse patrimonial, pode o Governo Regional, por resolucéo, estabelecer mecanismos especificos de apoio.
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CAPITULO Il
Processo
Artigo 16° Pedido

1 - O pedido de comparticipacéo é efectuado pelo proprietario do imével, em formulario préprio, acompanhado dos elementos relevantes para a sua apreciagéo,
nomeadamente os previstos no presente diploma, e de lista discriminada dos custos a comparticipar e da assisténcia técnica requerida.
2 - Os pedidos, acompanhados de copia da respectiva licenca para obras, sdo entregues no Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroismo.

Artigo 17° Projecto
1 - Todos os projectos devem ser instruidos com as seguintes pegas:

a) Pecas escritas - memdria descritiva e justificativa, com a indicagdo das obras ou trabalhos a realizar e referéncia precisa dos materiais de construgdo e cores a
utilizar, mapa completo de acabamentos e mapa de medigdes e orcamento;

b) Fotografia -fotografias de qualidade adequada mostrando o estado actual do imével e sua envolvente e dos aspectos que sejam relevantes para apreciagdo do
projecto submetido;

c) Pecas desenhadas - planta de localizagéo, & escala de 1:1000 ou 1:2000, plantas, algcados e cortes do imével existente, a escala de 1:100 ou superior, devidamente
cotadas e com indicagéo clara e precisa das obras a executar.

2 - Sempre que se pretenda alterar o imével existente para além das pegas referidas no nimero anterior, devera ser entregue o projecto de execugdo com plantas,
alcados e cortes, a escala de 1:100 ou superior, devidamente cotadas e com indicacéo clara e precisa das alteragdes a introduzir, acompanhado da nota justificativa da
intervencao arquitectonica proposta.

Artigo 18° Concessao

1 - A concessdo da comparticipacdo depende de despacho do secretario regional competente em matéria de cultura, precedido de parecer do Gabinete da Zona
Classificada de Angra do Heroismo.

2 - O processamento da comparticipagdo apenas se iniciara depois de verificadas, cumulativamente, as seguintes condi¢des:

a) Tenha sido assinado contrato entre a secretaria regional competente em matéria de cultura, representada pelo secretario regional, que podera delegar, e a entidade
beneficiaria;

b) O Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroismo tenha recebido declarag&o, por parte do proprietario do bem, da total aceitacdo das condigdes previstas
neste diploma.

3 - Do contrato referido no nimero anterior é publicado extracto na |12 série do Jornal Oficial, indicando o montante concedido e o objectivo da obra.

4 - A entidade beneficidria compromete-se a publicitar a comparticipagéo obtida através da colocagéo, durante o periodo de obra, de placa informativa em termos a
regulamentar por despacho do secretério regional com competéncia em matéria de cultura e a afixar, de forma permanente, por meio adequado & natureza do bem,
indicacdo da comparticipacéo recebida.

Artigo 19° Revisado da comparticipa¢ao
A titulo excepcional, o montante da comparticipacdo podera ser revisto, a requerimento do beneficiario, devidamente fundamentado, quando surjam aumentos
excepcionais e imprevisiveis dos custos comparticipaveis.

CAPITULO IV
Realizagdo das intervencdes e processamento da comparticipacdo
Artigo 20° Cumprimento do projecto

1 - A aceitacéo da comparticipacao, ou parte dela, obriga o beneficiario, com dispensa de qualquer outra formalidade, ao cumprimento estrito do projecto aprovado.

2 - Os encargos com as necessarias correcgoes, determinadas pelo secretario regional competente em matéria de cultura, por motivo de incumprimento do disposto no
nudmero anterior, sdo da responsabilidade do beneficiario.

3 - O incumprimento por parte do beneficiario das determinacgdes referidas no N° 2 implicara a imediata cessagédo de todos os apoios e o embargo administrativo da
intervencao, nos termos da lei.

Artigo 21° Andamento dos trabalhos

1 - Os trabalhos deverao decorrer em bom ritmo e sem interrupcdes injustificadas.

2 - No caso de se verificar uma interrupcéo por periodo superior a 30 dias, deve o beneficiario comunicar o facto, por escrito, ao Gabinete da Zona Classificada de
Angra do Heroismo, mencionando o motivo e a nova data previsivel do termo da intervengéo.

Artigo 22° Relatdrio final

1 - Até 30 dias apds o termo da intervencgéo, o beneficiario fica obrigado a entregar ao Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroismo um relatério final, instruido
com a declaragcdo de conformidade com o projecto aprovado, assinada pelo técnico responsavel, e com os documentos fotograficos necesséarios para cabal
documentag&o dos trabalhos executados.

2 - Do relatdrio final devem constar os comprovativos das despesas efectuadas ou sua cépia auténtica.

Artigo 23° Processamento

O processamento da comparticipagéo é escalonado da seguinte forma:

a) 10% do valor global, ap6s o inicio da intervengéo;

b) 30% do valor global, apés estarem executados 50% dos trabalhos comparticipados;
c) Os restantes 60%, ap6s a entrega do relatério final de concluséo.

Artigo 24° Caducidade do apoio

O apoio atribuido a qualquer titulo ao abrigo do presente diploma caducara caso se verifique uma das seguintes situacdes:

a) Decorridos 60 dias apds a comunicacéo da atribuicdo nédo tenha sido celebrado o respectivo contrato;

b) Sem justificacdo aceite pela secretaria regional competente em matéria de cultura, os trabalhos nao se tenham iniciado decorridos 180 dias sobre a assinatura do
contrato;

¢) O beneficiario ndo cumpra qualquer das obrigagdes estabelecidas no presente regulamento ou no contrato assinado;

d) Os trabalhos sejam interrompidos sem justificacdo aceite pela secretaria regional competente em matéria de cultura;

e) Os trabalhos executados nédo correspondam aos descritos e aprovados aquando da candidatura;

f) Decorridos seis meses apds a data prevista para o fim da intervencéo néo tenha sido entregue o relatério final.

Artigo 25° Reembolso da comparticipagédo
A caducidade do apoio, qualquer que seja a sua causa, a falta de cumprimento do projecto ou do contrato ou ainda a utilizagdo indevida das verbas atribuidas obrigam o
beneficiario a reembolsar a Regido Auténoma dos Acores de todo o montante j& processado, acrescido dos juros legais.

Artigo 26° Fiscalizagédo

1 - Afiscalizag&o das intervencdes comparticipadas ao abrigo do presente diploma é da competéncia do Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroismo.

2 - Quando tal se mostre necessario, pode o Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroismo adquirir os servigos técnicos necessarios a execucéo do disposto no
niimero anterior.

Artigo 27° Impossibilidade de cumulagéo

1 - Os apoios a que se refere este diploma ndo podem ser cumulados com outros atribuidos com idéntica finalidade e sobre o mesmo imével por outra entidade ao
abrigo de disposicéao legal diversa.

2 - Para efeitos do nimero anterior, o0 Gabinete da Zona Classificada de Angra do Heroismo manterd permanente contacto com a Direccédo Regional da Habitagdo e a
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Camara Municipal de Angra do Heroismo.

CAPITULO V
Disposicdes finais e transitdrias
Artigo 28° Conformidade de iméveis

Para os efeitos do presente diploma, considera-se que um imével estd em estrito cumprimento do estabelecido no Decreto Legislativo Regional N° 15/A/1984, de 13 de
Abril, com as alteracdes introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional N° 29/A/1999, de 31 de Julho, e do plano de salvaguarda e valorizagdo em vigor quando, apds
parecer do Gabinete da Zona Classificada, ouvida a Camara Municipal de Angra do Heroismo, como tal seja declarado por despacho do secretario regional competente
em matéria de cultura.

Artigo 29° Revogacéo e entrada em vigor

1 - Sédo revogados o Decreto Regulamentar Regional N° 20/A/1995, de 10 de Outubro, e o Decreto Regulamentar Regional N° 4/A/1996, de 13 de Fevereiro.
2 - Aregulamentacéo ora revogada aplica-se, até final, aos processos em curso a data da entrada em vigor do presente diploma.

3 - O presente diploma entra em vigor 30 dias apds sua publicagdo.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 15 de Margo de 2000.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroismo em 14 de Abril de 2000.

Publique-se.

O Ministro da Republica para a Regido Auténoma dos Agores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da Névoa.




